
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA
Conhecimentos Gerais

Conhecimentos Específicos

Discursiva-Redação

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.
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- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Redação será corrigido.

- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Redação, a tinta, no caderno apropriado.

- A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e

fazer a Prova Discursiva-Redação (rascunho e transcrição) no caderno correspondente.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Gramática e Interpretação de Texto da Língua Portuguesa 

 

Atenção: Para responder às questões de números 1 e 2, considere o texto abaixo. 
  

Centro de Memória Eleitoral – CEMEL 
 

O Centro de Memória Eleitoral do TRE-SP foi criado em agosto de 1999 e tem por objetivo a execução de ações que 

possibilitem cultivar e difundir a memória político-eleitoral como instrumento eficaz do aprofundamento e alargamento da consciência 

de cidadania, em prol do aperfeiçoamento do regime democrático brasileiro. 

Seu acervo reúne títulos eleitorais desde a época do Império, urnas de votação (de madeira, de lona e eletrônicas), quadros, 

fotografias e material audiovisual, entre outros itens. 

A realização de exposições temáticas, o lançamento de livros, a realização de palestras, além de visitas escolares monitoradas 

na sede do tribunal e o desenvolvimento de um projeto de história oral, são algumas das iniciativas do CEMEL. 
 

(Disponível em: www.tre-sp.jus.br) 

 
1. Da leitura do texto, compreende-se que 
 

(A) a preservação da memória político-eleitoral consiste em resgatar o regime imperialista. 

(B) o acervo do CEMEL preserva um material tão antigo que antecede a época do Império. 

(C) a consciência de cidadania é condição necessária para a consolidação da democracia. 

(D) o estudo da história é garantia do estabelecimento de um governo pautado pela cidadania. 

(E) a meta do CEMEL é assegurar o arquivamento sigiloso da documentação da justiça eleitoral. 
 
 
2. O Centro de Memória Eleitoral do TRE-SP foi criado em agosto de 1999 e tem por objetivo a execução de ações... (1

o
 parágrafo) 

 
 O segmento sublinhado estará corretamente substituído, com o sentido preservado, por: 
 

(A) visa à 

(B) propõe-se da 

(C) promove à 

(D) reivindica à 

(E) promulga a 
 
 
3. A frase em que a concordância se estabelece em conformidade com a norma-padrão da língua é: 
 

(A) Voltados ao cultivo e à difusão da memória político-eleitoral, foi criado o CEMEL, em 1999. 

(B) Dão-se com regularidade a ocorrência de visitas escolares monitoradas na sede do tribunal. 

(C) Faz parte do acervo títulos eleitorais, urnas de votação, quadros, fotografias e material audiovisual. 

(D) Entre as iniciativas do CEMEL, destaca-se a realização de exposições e o lançamento de livros. 

(E) O acervo do CEMEL contêm, entre outros itens, títulos de eleitor que remontam à época do Império. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 4 a 6, considere o texto abaixo. 
 
 

As crianças de hoje estão crescendo numa nova realidade, na qual estão conectadas mais a máquinas e menos a pessoas, de 

uma maneira que jamais aconteceu na história da humanidade. A nova safra de nativos do mundo digital pode ser muito hábil nos 

teclados, mas encontra dificuldades quando se trata de interpretar comportamentos alheios frente a frente, em tempo real.  

Um estudante universitário observa a solidão e o isolamento que acompanham uma vida reclusa ao mundo virtual de 

atualizações de status e “postagens de fotos do meu jantar”. Ele lembra que seus colegas estão perdendo a habilidade de manter uma 

conversa, sem falar nas discussões profundas, capazes de enriquecer os anos de universidade. E acrescenta: “Nenhum aniversário, 

show, encontro ou festa pode ser desfrutado sem que você se distancie do que está fazendo”, para que aqueles no seu mundo virtual 

saibam instantaneamente como está se divertindo.  

De algumas maneiras, as intermináveis horas que os jovens passam olhando fixamente para aparelhos eletrônicos podem 

ajudá-los a adquirir habilidades cognitivas específicas. Mas há preocupações e questões sobre como essas mesmas horas podem 

levar a déficits de habilidades emocionais, sociais e cognitivas essenciais. 

(Adaptado de: GOLEMAN, Daniel. Foco: a atenção e seu papel fundamental para o sucesso. Trad. Cássia Zanon. Rio de Janeiro, Objetiva, 
2013, p. 29-30) 

  
4. Na opinião do autor, 
 

(A) a constante conexão às máquinas não tem o potencial de contribuir para o desenvolvimento intelectual dos jovens. 

(B) a atenção exagerada que se dá aos meios virtuais tem como efeito o surgimento de problemas na interação social. 

(C) a superficialidade das conversas travadas nas redes sociais é fruto da redução gradual de eventos coletivos. 

(D) o isolamento em um mundo virtual se torna preocupante quando o jovem deixa de frequentar eventos sociais. 

(E) o ambiente virtual tornou-se mais atraente ao jovem na medida em que este se viu inábil para lidar com conflitos reais. 
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5. Uma frase redigida em conformidade com as informações do texto é: 
 

(A) De tanto que tem dificuldade em interpretar as pessoas face a face, o nativo digital é hábil nos teclados. 
 
(B) A despeito de ser hábil nos teclados, o nativo digital tem dificuldade em interpretar as pessoas face a face. 
 
(C) Diante da dificuldade em interpretar as pessoas face a face, o nativo digital, portanto, é hábil nos teclados. 
 
(D) O nativo digital tem dificuldade em interpretar as pessoas face a face, em virtude de ser hábil nos teclados. 
 
(E) À presunção de ser hábil nos teclados, o nativo digital tem dificuldade em interpretar as pessoas face a face. 

 

 
6. Considere a relação entre o vocábulo “que” e a expressão entre colchetes nas seguintes passagens do texto. 
 

 I. ... estão conectadas mais a máquinas e menos a pessoas, de [uma maneira] que jamais aconteceu na história da hu-
manidade. (1

o
 parágrafo) 

 

 II. Um estudante universitário observa [a solidão e o isolamento] que acompanham uma vida reclusa ao mundo virtual... (2
o
 pa-

rágrafo) 
 

 III. Ele lembra que [seus colegas] estão perdendo a habilidade de manter uma conversa... (2
o
 parágrafo) 

 

 IV. [Nenhum aniversário, show, encontro ou festa] pode ser desfrutado sem que você se distancie... (2
o
 parágrafo) 

 

 V. ... [as intermináveis horas] que os jovens passam olhando fixamente para aparelhos eletrônicos... (3
o
 parágrafo) 

 

 Tem função pronominal, por se referir à expressão entre colchetes e equivaler a ela em termos de sentido, o vocábulo “que” su-
blinhado APENAS em 

 
(A) II, III e V. 
 
(B) I, III e IV. 

 
(C) I, II e V. 
 
(D) I, II e IV. 

 
(E) III, IV e V. 

 

 
7. A forma verbal empregada corretamente está na frase: 
 

(A) Notam-se a probabilidade de problemas emocionais e de déficits de habilidades sociais. 
 
(B) Dedica-se ao manejo de aparelhos eletrônicos, desde a mais tenra idade, as crianças de hoje. 
 
(C) Cercam-se de solidão e isolamento uma vida reclusa ao mundo virtual de atualizações de status. 
 
(D) Findaram as discussões profundas, com as quais poderia se enriquecer os anos de universidade. 
 
(E) Interpretam-se, com dificuldade, comportamentos alheios frente a frente, em tempo real. 

 

 
8. A frase redigida com clareza e correção é: 
 

(A) A humanidade assiste a uma revolução tecnológica e comportamental inédita, cujas consequências ainda não são pas-
síveis de mensuração. 

 

(B) As duas primeiras décadas deste século, tem assistido uma transformação vertiginosa que entretanto, não satisfaz os 
desejos de expansão humano. 

 

(C) É comum pessoas negligenciarem ao instante presente para tirar fotos de que serão apreciadas por amigos virtuais, com o 
qual não se tem intimidade. 

 

(D) É possível que o cérebro da nova safra de nativos digitais, adapta-se ao contato exacerbado com as máquinas, afim de 
aproveitar-lhe ao máximo. 

 

(E) Os jovens que obterem melhor desempenho com as novas tecnologias farão jus à mais sucesso, porém há outras ha-
bilidades, que podem prejudicá-lo.   

Caderno de Prova ’I09’, Tipo 001



 

4 TRESP-Conhecimentos Gerais4 

 
Noções de Informática 

 
9. Considere, por hipótese, a planilha abaixo, digitada no Microsoft Excel 2013 em português. 
 

A B C 

1 Programa de TV Tempo Partido/Coligação

2 A 01:30 P 

3 A 02:10 Q 

4 B 03:45 R 

5 B 03:15 S 

6 B 04:01 T 

7 C 01:56 U 

8 C 03:00 V 

9 Tempo Total 19:37 

 
 Na célula B9, para somar o intervalo de células de B2 até B8, foi utilizada a fórmula 
 

(A) =SOMATEMPO(B2:B8) 

(B) =SOMAT(B2;B8) 

(C) =SOMATEMP(B2:B8) 

(D) =SOMA(B2:B8) 

(E) =SOMA(TEMPO(B2:B8)) 
 
 
10. Um Técnico Judiciário precisa mudar o nome e a senha da rede wireless do escritório onde trabalha, pois desconfia que ela está 

sendo utilizada por pessoas não autorizadas. Para isso, ele deve entrar na área de configuração do modem que recebe a 
internet e que também é roteador. Para acessar essa área, no computador ligado ao modem-roteador, deve abrir o navegador 
web e, na linha de endereço, digitar o 

 
(A) comando http://ipconfig. 

(B) endereço de memória do roteador. 

(C) comando http://setup. 

(D) comando http://settings. 

(E) IP de acesso ao roteador. 
 
 

Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 
 

11. Joaquim é servidor público federal e está cursando o terceiro ano da faculdade de Direito da sua cidade. Ocorre que Joaquim 
terá que mudar de sede, no interesse da Administração pública. Nos termos da Lei n

o
 8.112/90, desde que preenchidos os de-

mais requisitos legais, será assegurada matrícula em instituição de ensino congênere, 
 

(A) apenas no início do próximo ano letivo e desde que exista vaga, arcando a Administração com eventual prejuízo pelo pe-
ríodo em que eventualmente fique sem estudar. 

 
(B) na localidade da nova residência ou na mais próxima e em qualquer época do ano, independentemente de vaga. 
 
(C) exclusivamente na localidade da nova residência, independentemente de vaga. 
 
(D) em qualquer época do ano, mas desde que exista vaga, arcando a Administração com eventual prejuízo pelo período em 

que eventualmente fique sem estudar. 
 
(E) apenas no início do próximo ano letivo, independentemente de vaga. 

 
 
12. Considere: 
 
 I. Exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional, por nomeação do 

Presidente da República. 
 
 II. Desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, inclusive para promoção por 

merecimento. 
 
 III. Participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País 

ou no exterior, conforme disposto em lei específica. 
 
 IV. Licença por motivo de acidente em serviço. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 8.112/1990, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos constantes APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) II e IV. 
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Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
 

13. Em uma situação hipotética, Gabriela, juíza de direito, escolhida e nomeada para integrar o Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo − TRE-SP, serviu por dois biênios consecutivos. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, em regra, após servir por dois biênios consecutivos, Gabriela 

 
(A) não poderá voltar a integrar o TRE-SP na mesma classe ou em classe diversa, salvo se transcorridos dois anos do término 

do segundo biênio. 
 

(B) não poderá voltar a integrar o TRE-SP na mesma classe ou em classe diversa, salvo se transcorridos cinco anos do 
término do segundo biênio. 

 

(C) poderá voltar a integrar o TRE-SP em classe diversa imediatamente, havendo restrição apenas para integrar a mesma 
classe. 

 

(D) poderá voltar a integrar, imediatamente, o TRE-SP na mesma classe ou em classe diversa não havendo restrição. 
 

(E) não poderá voltar a integrar o TRE-SP na mesma classe ou em classe diversa, salvo se transcorridos três anos do término 
do segundo biênio. 

 

 
14. Com relação à ordem de serviço no Tribunal, considere: 
 

 I. Nos processos de habeas corpus, mandado de segurança e medida cautelar se, a qualquer título, ocorrer afastamento do 
Relator por mais de três dias e, nos demais feitos, por prazo superior a quinze dias, serão eles redistribuídos ao seu 
substituto ou, na falta deste, aos demais Juízes, mediante oportuna compensação. 

 

 II. Em caso de vaga, o novo Juiz funcionará como Relator dos feitos já distribuídos a seu antecessor, devendo a Secretaria 

proceder à redistribuição, mediante despacho fundamentado. 
 

 III. Independem de distribuição, competindo ao Presidente encaminhar à apreciação do Tribunal, dentre outros, os 

expedientes relativos à designação de Juízes Eleitorais e à nomeação de auxiliares eleitorais, para compor as Mesas 
Receptoras e as Juntas Eleitorais. 

 

 IV. Independem de distribuição, competindo ao Presidente encaminhar à apreciação do Tribunal, dentre outros, o expediente 

relativo à requisição de força policial necessária ao cumprimento da lei e das decisões do Tribunal, solicitando, quando 
necessário, ao Tribunal Superior a requisição de força federal. 

 

 De acordo com o Regimento Interno do TRE-SP, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) I, II e III. 

 
(C) II, III e IV. 

 
(D) I, III e IV. 

 
(E) II e III. 

 

 
Código de Ética do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 

 

Atenção: Para responder às questões de números 15 e 16, considere a Portaria n
o
 214/2015, que institui o Código de Ética dos 

Servidores do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
 

15. Quando da concessão de audiências ou por ocasião de reuniões com particulares, o servidor deve, 
 

(A) obrigatoriamente, fazer-se acompanhar de, pelo menos, um outro servidor público. 
 

(B) preferencialmente, fazer-se acompanhar de, pelo menos, um outro servidor público. 
 

(C) preferencialmente, fazer-se acompanhar de, pelo menos, dois outros servidores públicos. 
 

(D) realizar o atendimento sozinho, mas comunicar, imediatamente, o teor da audiência ou reunião a seu superior hierárquico. 
 

(E) obrigatoriamente, fazer-se acompanhar de seu superior hierárquico.   
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16. Considere: 
 
 I. A participação do servidor em atividades externas poderá suscitar conflito de interesses.  
 
 II. As atividades externas de interesse pessoal não poderão ser exercidas em prejuízo das atividades normais inerentes ao 

cargo. 
 
 III. Depende de prévia autorização a participação em eventos de interesse pessoal, não enquadrada na condição de ativa, 

ainda que fora do horário de expediente. 
 
 IV. Quando a participação do servidor em atividades externas for de interesse institucional, é vedada, em qualquer hipótese, 

a cobertura pelo promotor ou patrocinador do evento, de despesas decorrentes da participação do servidor indicado pelo 
TRE-SP. 

 
 Nos termos do Código de Ética dos Servidores do TRE-SP, é correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I. 

(E) II. 
 
 

Estatuto da Pessoa com Deficiência 
 

Atenção: Para responder às questões de números 17 e 18, considere a Lei n
o
 13.146/2015 − Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 
 
17. Os direitos relacionados ao atendimento prioritário da pessoa com deficiência, são extensivos ao acompanhante da pessoa com 

deficiência ou ao seu atendente pessoal, EXCETO, dentre outra hipótese, quanto 
 

(A) à proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 
 
(B) ao atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 
 
(C) ao recebimento de restituição de imposto de renda. 
 
(D) à disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia 

de segurança no embarque e no desembarque. 
 
(E) ao acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis. 

 
 
18. A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do contrato de emprego da pessoa com 

deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que, observado o disposto em 
regulamento, seja por tempo  

 
(A) indeterminado e concomitante à inclusão profissional na empresa. 

(B) determinado e anterior à inclusão profissional na empresa. 

(C) determinado e concomitante à inclusão profissional na empresa. 

(D) indeterminado e anterior à inclusão profissional na empresa. 

(E) determinado e posterior à inclusão profissional na empresa. 
 
 

Plano Estratégico do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
 
Atenção: Para responder às questões de números 19 e 20, considere a Resolução n

o
 367/2016 que estabelece o Plano Estratégico 

do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
 
 
19. Para a elaboração do Plano Estratégico do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, utilizou-se a metodologia BSC – Balanced 

Scorecard – que aloca os diversos objetivos estratégicos (macrodesafios) em perspectivas de análise. Nesse caso, as perspecti-
vas são 

 
(A) Processos Internos, Sociedade e Eleitorado. 

(B) Receitas, Processos Externos e Cidadania. 

(C) Recursos, Processos Externos e Governança. 

(D) Receitas, Processos Internos e Governança. 

(E) Recursos, Processos Internos e Sociedade. 
 
 
20. No tocante ao Mapa Estratégico, “Consolidar a credibilidade da Justiça Eleitoral, especialmente quanto à efetividade, transpa-

rência e segurança” trata-se especificamente 
 

(A) da visão. 

(B) dos valores. 

(C) da missão. 

(D) do objetivo a consolidar. 

(E) do objetivo consolidado. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
21. Brasileiro naturalizado, com 25 anos de idade, pela segunda vez consecutiva no exercício do mandato de Vereador, filho do 

Governador do Estado em que possui domicílio eleitoral, poderá, à luz da Constituição Federal, candidatar-se, na esfera 
 

(A) municipal, à reeleição para Vereador, apenas, sem precisar para tanto renunciar ao respectivo mandato. 
 
(B) municipal, a Prefeito, apenas, desde que renuncie ao respectivo mandato até seis meses antes do pleito. 
 
(C) municipal, à reeleição para Vereador ou a Prefeito, devendo, neste último caso, renunciar ao respectivo mandato até seis 

meses antes do pleito. 
 
(D) estadual, a Deputado Estadual, mas não a Governador do Estado, estando ainda impossibilitado de concorrer a mandatos 

na esfera municipal. 
 
(E) estadual, a Governador do Estado, mas não a Deputado Estadual, estando ainda impossibilitado de concorrer a mandatos 

na esfera municipal. 
 
 
22. Nos termos da Constituição Federal, o filho de pai brasileiro e mãe estrangeira, nascido no exterior, será 
 

(A) estrangeiro, em qualquer hipótese. 
 
(B) brasileiro naturalizado, desde que resida no Brasil por dez anos ininterruptos, sem condenação penal, e requeira a 

nacionalidade brasileira. 
 
(C) brasileiro nato, se, quando de seu nascimento, o pai estiver a serviço da República Federativa do Brasil. 
 
(D) brasileiro nato, desde que, quando de seu nascimento, a mãe não esteja a serviço de seu país de origem. 
 
(E) brasileiro naturalizado, desde que registrado em repartição brasileira competente ou venha a residir no Brasil e opte, a 

qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 
 
 
23. Os direitos ao décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria, à remuneração do 

serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal e à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança, são todos assegurados, na Constituição Federal, aos 

 
(A) trabalhadores urbanos e rurais, mas não aos domésticos, nem aos servidores ocupantes de cargo público. 

(B) trabalhadores urbanos e rurais, bem como aos domésticos e aos servidores ocupantes de cargo público. 

(C) trabalhadores urbanos e rurais, bem como aos domésticos, mas não aos servidores ocupantes de cargo público. 

(D) trabalhadores domésticos, mas não aos urbanos e rurais, nem aos servidores ocupantes de cargo público. 

(E) servidores ocupantes de cargo público, mas não aos trabalhadores urbanos e rurais, nem aos domésticos. 
 
 
24. Seria incompatível com as normas constitucionais garantidoras de direitos e garantias fundamentais 
 

(A) o estabelecimento de restrições, por lei, à entrada ou permanência de pessoas com seus bens no território nacional. 
 
(B) a reunião pacífica, sem armas, em local aberto ao público, independentemente de autorização, mediante aviso prévio à 

autoridade competente. 
 
(C) a suspensão das atividades de associação por decisão judicial não transitada em julgado. 
 
(D) a interceptação de comunicações telefônicas, para fins de investigação criminal, por determinação da autoridade policial 

competente. 
 
(E) a entrada na casa, sem consentimento do morador, em caso de flagrante delito, durante a noite. 

 
 
25. Seria incompatível com a Constituição Federal a constituição de associação sindical 
 

(A) por servidores públicos civis. 
 
(B) em base territorial compreendendo a área de dois Municípios. 
 
(C) que outorgasse a aposentados filiados o direito de votarem e de serem votados. 
 
(D) cuja Assembleia Geral fixasse contribuição, exigível de seus filiados, para custeio do sistema confederativo de repre-

sentação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.  
 
(E) que estabelecesse a filiação automática de trabalhadores da categoria que representa, quando de sua contratação por 

empresa sediada em sua base territorial. 
 
 
26. Uma Lei complementar estadual, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça do Estado, que estabelecesse organização, 

atribuições e estatuto do Ministério Público do Estado em questão, prevendo ser vedado a seus membros o exercício, ainda que 
em disponibilidade, de qualquer outra função pública, salvo uma de magistério, seria 

 
(A) compatível com a Constituição Federal. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de competência da União, e não dos Estados. 
 
(C) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria reservada à lei ordinária. 
 
(D) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Governador do Estado. 
 
(E) incompatível com a Constituição Federal, pois esta permite ao membro do Ministério Público em disponibilidade o exercício 

de outra função pública que não apenas uma de magistério. 
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27. Considere o teor da Súmula Vinculante n
o
 37, do Supremo Tribunal Federal, publicada em 24/10/2014: 

 
 “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento 

de isonomia.” 
 
 Diante disso, e à luz do que dispõe a Constituição Federal relativamente às súmulas vinculantes, eventual decisão judicial de 

primeira instância que aumentasse vencimento de servidor público, sob o fundamento de isonomia, poderia ser objeto, perante o 
Supremo Tribunal Federal, de 

 
(A) ação direta de inconstitucionalidade. 

(B) ação declaratória de constitucionalidade. 

(C) reclamação. 

(D) recurso ordinário. 

(E) arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
 
 
28. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Ato de colocação de magistrado em disponibilidade, por interesse público, mediante decisão tomada por dois terços dos 

membros do respectivo tribunal, após lhe ter sido assegurada ampla defesa. 
 
 II. Constituição, em tribunal com sessenta julgadores, de órgão especial para exercício de atribuições administrativas e 

jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provida metade das vagas por antiguidade e, a outra metade, 
por eleição pelo tribunal pleno. 

 
 III. Criação, no âmbito do Estado, de justiça de paz remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 

secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou 
em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter 
jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 

 
 IV. Destinação de um quinto das vagas de Tribunal estadual a membros do Ministério Público, com mais de dez anos de 

carreira, e a advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista tríplice pelos órgãos de representação das respectivas classes, para nomeação pelo chefe 
do Poder Executivo respectivo. 

 
 São compatíveis com a Constituição Federal APENAS as situações referidas em 
 

(A) I e II. 

(B) III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV. 
 
 
29. Em conformidade com a Constituição Federal, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da 

lei, a inobservância da regra constitucional segundo a qual 
 

(A) é vedado aos estrangeiros o acesso a cargos, empregos e funções públicas. 
 
(B) o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. 
 
(C) é vedada a acumulação remunerada de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas. 
 
(D) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público deverão ser computados para fins de concessão de acréscimos 

ulteriores. 
 
(E) as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo em comissão, destinam-se apenas 

às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
 
 
30. Aos integrantes das carreiras da Advocacia Pública e da Defensoria Pública aplica-se igualmente a regra constitucional segundo 

a qual  
 

(A) ingressam nas classes iniciais das carreiras mediante concurso público de provas e títulos, sendo vedado o exercício da 
advocacia fora das atribuições institucionais. 

 
(B) exercem, nos termos da lei complementar que dispuser sobre a organização e o funcionamento da instituição que inte-

gram, as atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo. 
 
(C) gozam das garantias de inamovibilidade e vitaliciedade, adquiridas após três anos de efetivo exercício da função, mediante 

avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. 
 
(D) estão proibidos de receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais. 
 
(E) farão jus a um abono de permanência, previsto para os servidores titulares de cargo efetivo, caso completem as exigências 

para aposentadoria voluntária com proventos integrais e optem por permanecer em atividade. 
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Noções de Direito Administrativo 

 
31. A publicação de edital para realização de concurso público de provas e títulos para provimento de cargos em órgão público 

municipal motivou número de inscritos muito superior ao dimensionado pela Administração pública. Considerando a ausência de 
planejamento da Administração para aplicação das provas para número tão grande de candidatos, bem como que a recente 
divulgação da arrecadação municipal mostrou sensível decréscimo diante da estimativa de receitas, colocando em dúvida a 
concretude das nomeações dos eventuais aprovados, a Administração municipal  
(A) pode anular o certame, em razão dos vícios de legalidade identificados. 
 
(B) deve republicar o edital do concurso público para reduzir os cargos disponíveis, sob pena de nulidade do certame. 
 
(C) pode revogar o certame, em razão das supervenientes razões de interesse público demonstradas para tanto. 
 
(D) pode revogar o certame municipal somente se tiver restado demonstrada a inexistência de recursos para fazer frente às 

novas despesas com as aprovações decorrentes do concurso. 
 
(E) deve prosseguir com o certame, republicando o edital para adiamento da realização da primeira prova, a fim de reor-

ganizar a aplicação para o novo número de candidatos, sendo vedado revogar o certame em razão da redução de receitas.  
 
 
32. Dentre as diversas atividades realizadas pelo Estado, no desempenho de suas funções executivas, representam expressão de 

seu poder de polícia:  
(A) a regulação ou poder regulamentar, que visam conformar, de forma restritiva ou indutiva, as atividades econômicas aos 

interesses da coletividade, podendo abranger medidas normativas, administrativas, materiais, preventivas e fiscalizatórias 
e sancionatórias. 

 
(B) as medidas disciplinares e hierárquicas adotadas para conformação da atuação dos servidores públicos e dos contratados 

pela Administração às normas e posturas por essa impostas. 
 
(C) a fiscalização e autuação de condutores exercidas pelas autarquias que desempenham serviços públicos rodoviários. 
 
(D) a autotutela exercida pela Administração pública sobre seus próprios atos, que inclui a possibilidade de revisão e anulação 

dos mesmos. 
 
(E) a imposição de multas contratuais a empresas estatais exploradoras de atividades econômicas ou prestadoras de serviços 

públicos, que também exercem poder de polícia ao impor multas a usuários dos serviços e atividades que prestam. 
 
 
33. Determinada Administração pública realizou uma licitação com base na Lei n

o
 8.666/1993, sob a modalidade concorrência, para 

contratação de serviços de avaliação de seu patrimônio imobiliário. Finda a fase de julgamento e declarado o vencedor,   
(A) cabe à autoridade competente homologar o resultado e adjudicar o objeto ao vencedor, que tem direito subjetivo à 

contratação, no prazo de 30 dias contados do resultado do certame. 
 
(B) sucede-se a fase de homologação da licitação e adjudicação do objeto ao vencedor do certame, embora este não tenha 

direito subjetivo para exigir da Administração pública a prática desses atos. 
 
(C) cabe à Administração pública a divulgação do resultado, contra cuja decisão não caberá mais recurso por parte dos 

licitantes, tendo em vista que se trata de decisão de mérito. 
 
(D) sucede-se a fase de habilitação, cabendo à Administração analisar a documentação de todos licitantes, para verificação do 

atendimento dos requisitos de participação, em especial no que se refere à capacitação técnica. 
 
(E) abre-se prazo de impugnação aos licitantes, sendo que aqueles com diferença igual ou menor a 10% em relação à melhor 

proposta seguem para a fase de habilitação. 
 
 
34. O vínculo funcional a que se submetem os servidores públicos pode variar de acordo com a estruturação da Administração 

pública e a natureza jurídica do ente a que estão subordinados, por exemplo,  
(A) quando vinculados à Administração direta devem, obrigatoriamente, se submeter a prévio concurso de provas e títulos 

para provimento de cargos, empregos e funções públicas. 
 
(B) os empregados de empresas públicas ou de sociedades de economia mista que explorem atividades econômicas ne-

cessariamente devem seguir o mesmo regime de obrigações trabalhistas das empresas privadas. 
 
(C) os ocupantes de empregos públicos e funções públicas devem se submeter a prévio concurso público somente quando o 

vínculo funcional pretendido se der com entes integrantes da Administração indireta que tenham natureza jurídica de 
direito público. 

 
(D) os entes que integram a Administração indireta podem preencher cargos em comissão, de livre provimento, que 

prescindem de concurso público, para suprir as necessidades do quadro funcional até que seja possível o provimento dos 
respectivos empregos públicos.  

 
(E) os entes que integram a Administração indireta possuem natureza jurídica de direito privado e, como tal, seus servidores 

somente podem ocupar emprego público. 
 
 
35. Os atos administrativos são dotados de atributos que lhe conferem peculiaridades em relação aos atos praticados pela iniciativa 

privada. Quando dotados do atributo da autoexecutoriedade  
(A) não podem ser objeto de controle pelo judiciário, tendo em vista que podem ser executados diretamente pela própria 

Administração pública. 
 
(B) submetem-se ao controle de legalidade e de mérito realizado pelo Judiciário, tendo em vista que se trata de medida de 

exceção, em que a Administração pública adota medidas materiais para fazer cumprir suas decisões, ainda que não haja 
previsão legal. 

 
(C) dependem apenas de homologação do Judiciário para serem executados diretamente pela Administração pública. 
 
(D) admitem somente controle judicial posterior, ou seja, após a execução da decisão pela Administração pública, mas a análi-

se abrange todos os aspectos do ato administrativo. 
 
(E) implicam na prerrogativa da própria Administração executar, por meios diretos, suas próprias decisões, sendo possível ao 

Judiciário analisar a legalidade do ato. 
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36. Os servidores públicos estão sujeitos à hierarquia no exercício de suas atividades funcionais. Considerando esse aspecto, 
 

(A) o poder disciplinar a que estão sujeitos é decorrente dessa hierarquia, visto que guarda relação com o vínculo funcional 
existente e observa a estrutura organizacional da Administração pública para identificação da autoridade competente para 
apuração e punição por infrações disciplinares. 

 
(B) submetem-se ao poder de tutela da Administração, que projeta efeitos internos, sobre órgãos e servidores, e externos, 

atingindo relações jurídicas contratuais travadas com terceiros. 
 
(C) conclui-se que o poder hierárquico é premissa para o poder disciplinar, ou seja, este somente tem lugar onde se identi-

ficam relações jurídicas hierarquizadas, funcional ou contratualmente, neste caso, em relação à prestação de serviços 
terceirizados. 

 
(D) o poder hierárquico autoriza a edição de atos normativos de caráter autônomo, com força de lei, no que se refere à discipli-

na jurídica dos direitos e deveres dos servidores públicos. 
 
(E) somente o poder hierárquico e o poder disciplinar produzem efeitos internos na Administração pública, tendo em vista que 

o poder de polícia e o poder regulamentar visam à produção de efeitos na esfera jurídica de direito privado, não podendo 
atingir a atuação de servidores públicos.  

 
 
37. O Estado, tal qual os particulares, pode responder pelos danos causados a terceiros. A responsabilidade extracontratual para 

pessoas jurídicas de direito público, prevista na Constituição Federal, no entanto,  
 

(A) dá-se sob a modalidade subjetiva para os casos de omissão de agentes públicos e de prática de atos lícitos, quando 
causarem danos a terceiros. 

 
(B) não se estende a pessoas jurídicas de direito privado, ainda que integrantes da Administração indireta, que se submetem 

exclusivamente à legislação civil.  
 
(C) exige a demonstração pelos demandados, de inexistência de culpa do agente público, o que afastaria, em consequência o 

nexo de causalidade entre os danos e a atuação daqueles. 
 
(D) tem lugar pela prática de atos lícitos e ilícitos por agentes públicos, admitindo, quando o caso, excludentes de 

responsabilidade, que afastam o nexo causal entre a atuação do agente público e os danos sofridos. 
 
(E) somente tem lugar com a comprovação de danos concretos pelo demandante, o que obriga, necessariamente, a incidência 

da modalidade subjetiva.  
 
 
38. Considere a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: A Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar 

pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu comportamento. (Direito 
Administrativo, São Paulo: Atlas, 29

a
 edição, p. 99). Essa lição expressa o conteúdo do princípio da 

 
(A) impessoalidade, expressamente previsto na Constituição Federal, que norteia a atuação da Administração pública de 

forma a evitar favorecimentos e viabilizar o atingimento do interesse público, finalidade da função executiva. 
 
(B) legalidade, que determina à Administração sempre atuar de acordo com o que estiver expressamente previsto na lei, em 

sentido estrito, admitindo-se mitigação do cumprimento em prol do princípio da eficiência. 
 
(C) eficiência, que orienta a atuação e o controle da Administração pública pelo resultado, de forma que os demais princípios e 

regras podem ser relativizados. 
 
(D) supremacia do interesse público, que se coloca com primazia sobre os demais princípios e interesses, uma vez que 

atinente à finalidade da função executiva.  
 
(E) publicidade, tendo em vista que todos os atos da Administração pública devem ser de conhecimento dos administrados, 

para que possam exercer o devido controle.  
 
 
39. O controle exercido pela Administração direta sobre a Administração indireta denomina-se 
 

(A) poder de tutela e permite a substituição de atos praticados pelos entes que integram a Administração indireta que não 
estejam condizentes com o ordenamento jurídico. 

 
(B) poder de revisão dos atos, decorrente da análise de mérito do resultado, bem como em relação aos estatutos ou legislação 

que criaram os entes que integram a Administração indireta. 
 
(C) controle finalístico, pois a Administração direta constitui a instância final de apreciação, para fins de aprovação ou 

homologação, dos atos e recursos praticados e interpostos no âmbito da Administração indireta.  
 
(D) poder de tutela, que não pressupõe hierarquia, mas apenas controle finalístico, que analisa a aderência da atuação dos 

entes que integram a Administração indireta aos atos ou leis que os constituíram.  
 
(E) poder de autotutela, tendo em vista que a Administração indireta integra a Administração direta e, como tal, compreende a 

revisão dos atos praticados pelos entes que a compõem quando não guardarem fundamento com o escopo institucional 
previsto em seus atos constitutivos.  

 
 
40. Um órgão integrante da Administração pública de determinado ente federal necessita adquirir móveis para uma nova unidade de 

centralização de serviços para atendimento à população. Considerando-se que são móveis de escritório de longa durabilidade e 
que precisam ser adquiridos em uma oportunidade para início das atividades, com a maior celeridade possível, à Administração 
pública caberá a realização de  

 
(A) concorrência, convite ou tomada de preços, em razão dos valores envolvidos, modalidades que permitem maior parti-

cipação de licitantes e, portanto, maior disputa por menores preços. 
 
(B) licitação sob qualquer das modalidades de licitação vigentes, conforme a alçada de valores dos bens, preferencialmente 

utilizando-se do leilão, dada a maior celeridade. 
 
(C) pregão, obrigatoriamente, para registro de preços, tendo em vista que o fracionamento das aquisições permite a obtenção 

de melhores preços sem a perda da economia de escala. 
 
(D) concorrência, em função do valor de avaliação dos bens superar o limite admitido para utilização do leilão ou do pregão. 
 
(E) pregão, por se tratar de bens de natureza comum, passíveis de serem objetivamente descritos, o que possibilitará ampla 

participação e disputa, com atingimento de resultado mais vantajoso à Administração pública.   
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Noções de Direito Eleitoral 

 
41. Os partidos políticos X, Y e Z, dentro da mesma circunscrição, celebraram coligações para eleição majoritária e proporcional, 

observadas todas as normas legais para sua formação. Chegado o momento próprio, descobriram que, na realização de 
propaganda na televisão para eleição majoritária, a coligação usará, 

 
(A) facultativamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram, e, na propaganda para eleição 

proporcional, cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação. 
 
(B) obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram, e, na propaganda para eleição 

proporcional, cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação. 
 
(C) obrigatoriamente, apenas a legenda do partido ao qual o candidato é filiado, sob o nome da coligação, e, na propaganda 

para eleição proporcional, usará, também obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a 
integram. 

 
(D) facultativamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram, aplicando-se a mesma regra na 

propaganda para eleição proporcional. 
 
(E) obrigatoriamente, como denominação, a junção de todas as siglas dos partidos que a integram, e, na propaganda para 

eleição proporcional, cada partido poderá usar, facultativamente, sua legenda sob o nome da coligação. 
 
 
42. Sebastião, eleitor, e a entidade esportiva J desejam fazer doação em dinheiro para utilização nas campanhas eleitorais para o 

partido político K. Obedecido o disposto em lei, Sebastião 
 

(A) e a entidade esportiva J poderão fazer a doação, desde que limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos por cada um 
deles no ano anterior à eleição. 

 
(B) e a entidade esportiva J não poderão fazer doação de qualquer quantia em dinheiro ou estimável em dinheiro. 
 
(C) poderá fazer a doação, desde que limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos por ele no ano anterior à eleição, 

sendo vedada a doação pela entidade esportiva J. 
 
(D) poderá fazer a doação de qualquer quantia, sem limitação, sendo vedada a doação pela entidade esportiva J. 
 
(E) poderá fazer a doação, desde que limitada a 20% dos rendimentos brutos auferidos por ele no ano anterior à eleição, 

sendo vedada a doação pela entidade esportiva J. 
 
 
43. Clodoaldo é detentor do mandato de Vereador, tendo sido eleito pelo partido político A, ao qual era filiado. Ocorre que, em razão 

de ter sofrido grave discriminação política pessoal, desfiliou-se do referido partido. Clodoaldo, 
 

(A) perderá o mandato apenas se a desfiliação partidária ocorrer durante os dois primeiros anos de seu mandato. 

(B) perderá o mandato, pois o motivo referido não caracteriza justa causa para a desfiliação partidária. 

(C) não perderá o mandato, pois a desfiliação partidária independe de justa causa para ocorrer. 

(D) perderá o mandato, ainda que caracterizada a justa causa para a desfiliação partidária. 

(E) não perderá o mandato, pois o motivo referido caracteriza justa causa para a desfiliação partidária. 
 
 
44. Ieda foi orientada a estudar a Lei n

o
 9.096/95 para o concurso que irá prestar. Descobriu que, destinando-se a assegurar, no 

interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na 
Constituição Federal, o partido político é pessoa jurídica de direito 

 
(A) privado, sendo livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos cujos programas respeitem a soberania 

nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. 
 
(B) público interno, sendo livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos cujos programas respeitem a 

soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. 
 
(C) público externo, sendo livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos cujos programas respeitem a 

soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. 
 
(D) público, interno ou externo, dependendo do seu estatuto, sendo livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 

políticos cujos programas respeitem a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa humana. 

 
(E) privado ou de direito público interno, dependendo do seu estatuto, sendo livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 

partidos políticos cujos programas respeitem a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos 
fundamentais da pessoa humana. 

 
 
45. Considere as situações hipotéticas abaixo. 
 
 I. Leon é analfabeto e deseja se candidatar a Vereador.  
 
 II. Fidalgo foi condenado, por decisão transitada em julgado, à pena privativa de liberdade por crime contra a saúde pública 

e, tendo se passado cinco anos após o cumprimento da pena, deseja se candidatar a Governador.  
 
 III. Mustafá é Ministro do Estado e se afastou de suas funções quatro meses antes do pleito com intensão de se candidatar à 

Vice-Presidência da República. 
 
 De acordo com a Lei Complementar n

o
 64/1990, 

 
(A) apenas Leon e Fidalgo são inelegíveis. 

(B) apenas Leon é inelegível. 

(C) apenas Fidalgo é inelegível. 

(D) Leon, Fidalgo e Mustafá são inelegíveis. 

(E) apenas Fidalgo e Mustafá são inelegíveis. 
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46. Considere as situações hipotéticas abaixo. 
 
 I. Marileide foi candidata à Presidência da República. 
 
 II. Joel foi candidato a Senador. 
 
 III. Mévio foi candidato a Vice-Prefeito. 
 
 Contra todos eles houve alegações de inelegibilidade. As arguições de inelegibilidade foram corretamente feitas perante o Tribunal 
 

(A) Superior Eleitoral nos casos de Marileide e de Joel e o Juiz Eleitoral competente no caso de Mévio. 
 
(B) Superior Eleitoral nos casos de Marileide e de Joel e o Tribunal Regional Eleitoral competente no caso de Mévio. 
 
(C) Superior Eleitoral no caso de Marileide, o Tribunal Regional Eleitoral competente no caso de Joel e o Juiz Eleitoral 

competente no caso de Mévio. 
 
(D) Regional Eleitoral competente nos casos de Marileide, de Joel e de Mévio. 
 
(E) Superior Eleitoral nos casos de Marileide, de Joel e de Mévio. 

 
 
47. Lineu completará dezesseis anos um dia antes da realização das eleições. Preenchidos os demais requisitos, de acordo com a 

Resolução n
o
 21.538/2003 do Tribunal Superior Eleitoral, o alistamento eleitoral de Lineu é 

 
(A) facultativo, podendo ser solicitado até o encerramento do prazo fixado para requerimento de inscrição eleitoral ou 

transferência, sendo que o título surtirá efeitos na data do pedido, mesmo não tendo completado dezesseis anos. 
 
(B) obrigatório, devendo ser solicitado até o encerramento do prazo fixado para requerimento de inscrição eleitoral ou 

transferência, sendo que o título somente surtirá efeitos com o implemento da idade de dezesseis anos. 
 
(C) proibido, sendo considerado inalistável em razão da idade inferior a dezesseis anos. 
 
(D) facultativo, podendo ser solicitado até o encerramento do prazo fixado para requerimento de inscrição eleitoral ou 

transferência, sendo que o título somente surtirá efeitos com o implemento da idade de dezesseis anos. 
 
(E) obrigatório, podendo ser solicitado até o encerramento do prazo fixado para requerimento de inscrição eleitoral ou 

transferência, sendo que o título surtirá efeitos na data do pedido, mesmo não tendo completado dezesseis anos. 
 
 
48. Considere as situações hipotéticas abaixo: 
 
 I. Tício é Governador e deseja se candidatar ao cargo de Presidente da República. 
 
 II. Graça, eleita Vice-Prefeita, sucedeu o Prefeito falecido três meses antes do pleito e deseja se candidatar ao cargo de 

Governadora.  
 
 Nesses casos, e considerando apenas os dados fornecidos, Tício 
 

(A) deverá renunciar ao mandato seis meses antes do pleito para se candidatar ao cargo pretendido e Graça deverá renunciar 
ao mandato quatro meses antes do pleito para se candidatar ao cargo pretendido. 

 
(B) e Graça deverão renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito, para se candidatarem a esses cargos. 
 
(C) e Graça são inelegíveis, não podendo candidatar-se a qualquer cargo até o final do mandato, sob pena de suspensão dos 

direitos políticos, salvo os casos de reeleição. 
 
(D) e Graça deverão renunciar aos respectivos mandatos até três meses antes do pleito, para se candidatarem a esses cargos. 
 
(E) deverá renunciar ao mandato quatro meses antes do pleito para se candidatar ao cargo pretendido e Graça não precisará 

se desincompabilizar para se candidatar ao cargo pretendido. 
 
 
49. No período permitido por lei, em ano eleitoral, o candidato Joel deseja realizar propaganda eleitoral em postes de iluminação 

pública, enquanto que seu adversário, Jaime, no mesmo período, deseja colocar mesas para distribuição de material de cam-
panha e utilizar bandeiras ao longo de vias públicas. A veiculação da propaganda pretendida por Joel é 

 
(A) permitida, desde que autorizada pela Justiça Eleitoral e pela Prefeitura, e a pretendida por Jaime é permitida, indepen-

dentemente de serem móveis os meios de propaganda utilizados e que não dificultem o bom andamento do trânsito de 
pessoas e veículos. 

 
(B) permitida, desde que não dificulte o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos, e a pretendida por Jaime é vedada. 
 
(C) permitida, assim como a veiculação da propaganda pretendida por Jaime, porque a propaganda eleitoral não se sujeita à 

censura. 
 
(D) vedada, assim como a veiculação da propaganda pretendida por Jaime, ainda que os meios de propaganda sejam móveis 

e não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
 
(E) vedada e a pretendida por Jaime é permitida, desde que os meios de propaganda sejam colocados e retirados entre às 6h 

e às 22h e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
 
 
50. A Albino, brasileiro nato, residente e domiciliado atualmente em Portugal, foi outorgado o gozo dos direitos políticos no país em 

que vive no momento, outorga esta devidamente comunicada ao Tribunal Superior Eleitoral. Referido gozo dos direitos políticos 
em Portugal, em conformidade com a Resolução n

o
 21.538/2003, 

 
(A) importará a suspensão desses mesmos direitos de Albino no Brasil. 

(B) importará a perda desses mesmo direitos de Albino no Brasil. 

(C) não implicará a perda ou suspensão desses mesmos direitos de Albino no Brasil. 

(D) implicará, no Brasil, a inelegibilidade de Albino, mantendo-se obrigatório, porém, o exercício do voto. 

(E) implicará, no Brasil, o impedimento do exercício de voto de Albino, permitindo-se, porém, que seja eleito.  
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51. Acerca das fontes de Direito Eleitoral,  
 

(A) a função normativa da Justiça Eleitoral autoriza que sejam editadas Resoluções Normativas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral com a finalidade de criar direitos e estabelecer sanções, possibilitando a revogação de leis anteriores que 
disponham sobre o mesmo objeto da Resolução Normativa. 

 
(B) as normas eleitorais devem ser interpretadas em conjunto com o restante do sistema normativo brasileiro, admitindo-se a 

celebração de termos de ajustamento de conduta, previstos na Lei n
o
 7.346/85, que disciplina a Ação Civil Pública, desde 

que os partidos políticos transijam, exclusivamente, sobre as prerrogativas que lhes sejam asseguradas. 
 
(C) o Código Eleitoral define a organização e a competência da Justiça Eleitoral, podendo ser aplicado apesar de a Cons-

tituição Federal prever a necessidade de lei complementar para tanto. 
 
(D) as Resoluções Normativas do TSE, as respostas às Consultas e as decisões do Tribunal Superior Eleitoral são fontes de 

Direito Eleitoral de natureza exclusivamente jurisdicional e aplicáveis apenas ao caso concreto dos quais emanam. 
 
(E) o Código Eleitoral, a Lei de Inelegibilidades, a Lei dos Partidos Políticos, a Lei das Eleições, as Resoluções Normativas do 

TSE e as respostas a Consultas são fontes de Direito Eleitoral de mesma estatura, hierarquia e abrangência, podendo ser 
revogadas umas pelas outras. 

 
 
52. Com relação à obrigatoriedade do voto no Brasil, 
 

(A) os maiores de 18 anos são obrigados a votar, podendo ser impedidos de obter empréstimos em estabelecimentos de 
crédito mantidos pelo governo caso não apresentem a prova de votação na última eleição. 

 
(B) a ausência de comprovação do cumprimento da obrigação de votar implica a suspensão imediata de aluno de instituição 

de ensino oficial. 
 
(C) o eleitor que deixar de votar deverá justificar sua ausência perante o Juiz Eleitoral no prazo de 60 dias e ainda efetuar o 

pagamento de multa, em qualquer hipótese. 
 
(D) a ausência de votação, por pelo menos 3 eleições consecutivas ou a falta de alistamento eleitoral dos maiores de 18 anos, 

implicarão o cancelamento do alistamento ou a proibição de sua realização. 
 
(E) os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, que não comprovarem a votação na última eleição, não poderão obter 

passaporte ou carteira de identidade. 
 
 
53. O Tribunal Regional Eleitoral − TRE 
 

(A) é competente para julgar, como órgão de segunda instância, os recursos contra as decisões dos juízes eleitorais, exceto 
as discussões criminais a si correlatas e as decisões que impliquem inelegibilidade. 

 
(B) é composto de 7 membros, sendo 2 desembargadores do Tribunal de Justiça, 2 juízes federais, 1 juiz do Tribunal Regional 

Federal e 2 advogados.  
 
(C) é composto de 7 membros, sendo 2 desembargadores do Tribunal de Justiça, 2 juízes do Tribunal Regional Federal, 

1 promotor e 2 advogados. 
 
(D) é competente para julgar, como instância originária, as questões relacionadas às eleições para Governador e Vice-

Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado Estadual, salvo as discussões criminais a si correlatas.  
 
(E) garante a todos os seus membros julgadores, todas as prerrogativas dos integrantes da magistratura relacionadas à 

independência, inamovibilidade e vitaliciedade.  
 
 
54. A Justiça Eleitoral é sui generis, na medida em que, além do exercício da função jurisdicional, é dotada da função administrativa, 

da função normativa e da função consultiva. Sobre as funções da Justiça Eleitoral, 
 

(A) a função normativa permite a edição de atos normativos de caráter geral e abstrato com vistas a dar execução ao Código 
Eleitoral. 

 
(B) a função administrativa autoriza que a Justiça Eleitoral atue apenas na gestão de seu corpo de funcionários e defina suas 

regras de funcionamento, tais como atendimento ao público nas zonas eleitorais. 
 
(C) a função consultiva permite que a Justiça Eleitoral responda, em caráter abstrato e fora do período eleitoral, a perguntas 

formuladas por qualquer interessado relacionadas à aplicação da lei eleitoral.  
 
(D) as respostas a Consultas formuladas perante o Tribunal Superior Eleitoral − TSE resultam em ato normativo, em tese, sem 

efeitos concretos, podendo ser invocadas, em reclamação, no caso de uma decisão de juiz eleitoral de primeira instância 
estar em desacordo com o teor da resposta à Consulta.  

 
(E) a função normativa autoriza o juiz eleitoral a promover o alistamento dos eleitores, a expedição de títulos eleitorais e a 

designação dos locais de votação. 
 
 
55. A explicação do Tribunal Superior Eleitoral − TSE sobre o funcionamento desse sistema é a seguinte: Os votos computados são 

os de cada partido ou coligação e, em uma segunda etapa, os de cada candidato. Eis a grande diferença. Em outras palavras, 
para conhecer os deputados e vereadores que vão compor o Poder Legislativo, deve-se, antes, saber quais foram os partidos 
políticos vitoriosos para, depois, dentro de cada agremiação partidária que conseguiu um número mínimo de votos, observar 
quais são os mais votados. Encontram-se, então, os eleitos. Esse, inclusive, é um dos motivos de se atribuir o mandato ao 
partido e não ao político. − Agência Câmara Notícias. 

 
 O sistema eleitoral descrito no texto é o  
 

(A) misto. 
(B) distrital. 
(C) majoritário simples. 
(D) majoritário de dois turnos. 
(E) proporcional. 
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56. Com relação às garantias eleitorais e proibições de condutas com vistas a impedir ou comprometer o exercício do direito de 
sufrágio e a sinceridade do voto, 

 
(A) no período de 10 dias antes da eleição, os candidatos não poderão ser presos ou detidos salvo flagrante delito. 
 
(B) no período de 5 dias antes e até 48 horas depois do encerramento da eleição, não é permitida a realização de prisão ou 

detenção de eleitores, salvo em flagrante delito ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável ou, 
ainda, por desrespeito a salvo-conduto. 

 
(C) é permitido o transporte de eleitores residentes na zona rural ou urbana, por qualquer pessoa, mesmo que haja expresso 

pedido de votos, desde que não seja feita ameaça quanto ao voto para que se realize a locomoção. 
 
(D) os moradores de zona rural, para os quais a Justiça Eleitoral não fornecer transporte no dia da eleição, estarão deso-

brigados do dever de votar. 
 
(E) o abuso de poder político sobre a liberdade de escolha do voto é coibido, não prevendo a legislação eleitoral, porém, 

punição para as interferências do poder econômico nas eleições. 
 
 
57. Ajuizado pedido de direito de resposta pelo candidato X contra o candidato Y, ambos disputando o cargo de Prefeito, em razão 

de ofensa veiculada em propaganda eleitoral, foi concedida liminar para a publicação imediata de resposta. Apresentada defesa, 
foi proferida sentença de procedência do pedido. Considerando a jurisprudência do TSE, nesse caso, 

 
(A) contra a decisão que concedeu a medida liminar caberá agravo, que deverá ser reiterado quando da interposição do 

recurso contra a sentença. 
 
(B) contra a sentença de procedência caberá recurso eleitoral, interposto no prazo de 24 horas, a ser julgado pelo Tribunal 

Regional Eleitoral. 
 
(C) a decisão interlocutória concessiva da liminar poderá, via de regra, ser impugnada a partir da impetração de mandado de 

segurança. 
 
(D) interposto o recurso pelo candidato Y, será exercido o juízo de admissibilidade e, se houver o recebimento pelo juiz 

eleitoral, será aberto prazo para a oferta de contrarrazões pelo candidato X. 
 
(E) o recurso eleitoral será recebido sempre no efeito suspensivo. 

 
 
58. Proposta a Ação de Investigação Judicial contra candidato a Deputado Federal, que se sagrou vencedor nas urnas, para apurar 

a prática de abuso de poder econômico, foi proferido acórdão em 22/11, publicado em 24/11, reconhecendo a procedência do 
pedido, com declaração de inelegibilidade do candidato e a cassação do respectivo registro. Considerando a jurisprudência do 
TSE, nesse caso, 

 
(A) decorrido o prazo recursal sem impugnação, será possível o ajuizamento de ação rescisória perante o Tribunal Superior 

Eleitoral, no prazo de dois anos do trânsito em julgado. 
 
(B) contra o acórdão do TRE poderá ser interposto recurso ordinário, ao TSE, para impugnar a violação à legislação eleitoral e 

recurso extraordinário, ao STF, para impugnar a violação à Constituição Federal. 
 
(C) interposto o recurso ordinário, este será recebido apenas no efeito devolutivo. 
 
(D) contra o acórdão do TRE o candidato poderá interpor recurso no dia 23/11. 
 
(E) o recurso cabível para impugnar o acórdão será o Recurso Especial Eleitoral, que poderá veicular matéria legal e 

constitucional, não se admitindo a oposição de embargos de declaração. 
 
 
59. Sobre os crimes eleitorais, é correto afirmar que o 
 

(A) crime de recusar ou abandonar serviço eleitoral exige a comprovação do prejuízo concreto causado aos serviços eleitorais 
e dolo de causar este prejuízo. 

 
(B) crime de violação de sigilo do voto somente pode ser praticado por funcionário da Justiça Eleitoral. 
 
(C) crime de retardar a publicação de atos da Justiça Eleitoral comporta a figura culposa. 
 
(D) desatendimento, por particular, de requisição de veículos para transporte de eleitores da zona rural mesmo quando 

inexistam veículos de aluguel para requisição, constitui infração eleitoral, sem a tipificação criminal. 
 
(E) crime de impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio configura-se mesmo quando não haja prejuízo ao eleitor impedido 

de votar. 
 
 
60. O candidato a governador A alega que candidato a governador B, em sua propaganda eleitoral, acusou-o de ter praticado o 

crime de estelionato, o que afirma não ser verdadeiro. Ambos os candidatos não são exercentes de função pública no momento 
da disputa eleitoral. Diante dessa situação 

 
(A) a ação penal deverá ser proposta perante o Tribunal Regional Eleitoral, necessariamente, não importando o cargo que 

exerça o candidato. 
 
(B) o Ministério Público Eleitoral deverá ajuizar a respectiva ação penal pela prática do crime de injúria, apenas. 
 
(C) caso o Ministério Público Eleitoral não proponha a ação penal, o candidato A poderá fazê-lo, cumpridos os requisitos 

legais. 
 
(D) o candidato A deverá propor ação penal privada contra o candidato B, uma vez que não se trata de ação penal pública.  
 
(E) caso o Ministério Público Eleitoral entender pelo não oferecimento da denúncia, deverá requerer o arquivamento ao juiz, 

que, se considerar improcedentes os motivos para tanto, fará a remessa da comunicação ao Procurador-Geral de Justiça, 
na Justiça Comum Estadual.   
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 

 
Instruções Gerais: 
 
Conforme Edital publicado, capítulo 10. 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver um texto dissertativo a partir de uma única proposta, 
sobre tema atual e poderá versar sobre tema relacionado a área de atividade ou a especialidade do cargo. 10.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-
Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; 
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 
10.7 Na Prova Discursiva-Redação, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Redação. 10.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 6 (seis) pontos. 
  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
   
 
 
 
 
 
 
 

 

O equilíbrio entre os corpos sociais é bastante difícil e exige que não se simplifiquem ou meramente se oponham campos 

como religiosidade, direitos humanos e diferentes culturas. Frente a tamanha complexidade, se as leis não abarcam todos os 

casos sem incorrer em injustiça, resta-nos talvez o princípio da equidade. 

 
Com base no texto acima, redija um texto dissertativo-argumentativo defendendo seu ponto de vista. 
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